PARECER N° 747, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 438, DE 2013

De autoria do Deputado Carlos Bezerra Jr., o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre o direito à tutoria educacional a todo aluno do ensino fundamental da rede pública do Estado no qual forem constatadas necessidades especiais.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104a Sessões Ordinárias, de 1/8/13 a 7/8/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei n.º 438, de 2013, recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao examinar a matéria, verificamos que seu objetivo é instituir o direito à tutoria educacional em favor dos alunos que apresentarem necessidades especiais.

Destacamos que a educação e a infância de uma criança são fundamentais para o seu desenvolvimento, colocando aos sistemas de ensino o desafio de organizar projetos pedagógicos que contemplem a inclusão de todas as crianças. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação introduziu o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos, propondo seu início na educação infantil. (portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/deficienciamultipla.pdf‎ )

Concordamos com a justificativa do autor, que cumpre ao tutor educacional proporcionar assistência sistemática ao educando, seja para identificar suas dificuldades e seu potencial, além de analisar as suas atividades e orientá-lo para sistematizar os conhecimentos adquiridos durante o processo.

Acreditamos que a iniciativa é louvável e merece o apoio dos nobres pares.

  Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º             438, de 2013.

a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 27-11-2013.

a) João Paulo Rillo – Presidente
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